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APRESENTAÇÃO
É com satisfação que apresento o livro “Padrões Ambientais Emergentes e 

Sustentabilidade dos Sistemas 2” e seus 29 capítulos multidisciplinares. As pesquisas 
disponibilizadas integram o grupo seleto de artigos científicos que propõem ideias, métodos, 
inovações e tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas. 

A partir disso, tem-se o estudo bibliométrico de periódicos brasileiros a respeito 
das pesquisas publicadas em revistas de Qualis A2 e B1 no quesito desenvolvimento 
sustentável. Sobre este assunto, também há a verificação da pesquisa científica relacionada 
aos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

A educação ambiental é a base para conscientização da população quanto ao trato 
com o meio ambiente, como é o caso da importância da reciclagem ensinada para crianças 
em creche de Minas Gerais. A comunicação socioambiental exerce grande influência na 
redução de impactos ambientais, especialmente entre comunidades diretamente atingidas. 
Voltando-se para uma abordagem teórica moderna tem-se a identificação dos conceitos de 
camponês, agricultor de subsistência e familiar. 

O licenciamento ambiental é debatido entre os setores socioambientais do 
conhecimento, assim como os gestores de Barra do Garças analisam o Plano Diretor 
Municipal e a sua efetividade quanto a sustentabilidade urbana. Também é exposto a 
ferramenta de gestão Matriz de Atividades X Responsabilidade do Rio de Janeiro. No 
Maranhão foi inserido o instrumento de pagamento por serviços ambientais e os resultados 
são inspiradores para a comunidade local.

As pesquisas inseridas em indústrias são incentivadoras na mudança gerencial 
ambiental, como o caso de uma indústria de polímeros. O empreendimento de rochas 
ornamentais foi alvo de entrevistas com foco na cadeia produtiva, impactos sociais e 
na natureza. É exibido o Guia de Licenciamento das tartarugas marinhas para negócios 
costeiros e marinhos. A avaliação de impacto na piscicultura evidencia os aspectos positivos 
e negativos da atividade na Região da Bacia do Rio São Francisco. 

Em consonância, tem-se a averiguação dos impactos meteorológicos ocorridos no 
Rio de Janeiro com base na Escala de Impactos para eventos meteorológicos. Os níveis 
de impactos ambientais existentes em atividades agrárias são avaliados em uma fazenda 
agrícola amazonense. A agricultura é excelente meio para aproveitamento do resíduo Iodo 
de curtume, para isto é divulgado o resultado da toxicidade e ação como biofertilizante. 
Outro experimento é mostrado ao utilizar componentes arbóreos como composição de 
forragens.

A biomassa residual é tema da pesquisa que verifica os principais bioadsorventes de 
metais e orgânicos. Da mesma forma, é excelente fonte de energia ecológica. A escassez 
de chuvas é preocupação crescente, principalmente para o setor energético de suporte 
hídrico. A computação exerce apoio ao formular redes neurais artificiais para prever 



resíduos sólidos e assim auxiliar em políticas públicas urbanas.
A interação social e ambiental foi bem desenvolvida em um lar de idosos ao 

trabalhar a destinação correta de resíduos têxteis. Aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
a caracterização física e estrutural analisadas sob a ótica da legislação ambiental, assim 
como o monitoramento ambiental da área em localidade de Goiás. A qualidade da água é 
examinada em rio maranhense, além da aplicação do índice de proteção à vida aquática. 
Por outro lado, a maneira como é realizada a pesca artesanal em Oiapoque é objeto de 
estudo envolvendo povos tradicionais. 

Na questão hídrica e arbórea é apontada a pesquisa que trata da economia de 
água em jardins públicos de Fortaleza após técnica ambiental inovadora. Com ênfase é 
discorrido acerca da relevância da vegetação na climatização natural para o bem-estar em 
sociedade. Por último, é relatada a magnitude da epidemia de dengue em Paranaguá e as 
medidas de controle imprescindíveis utilizadas contra o vetor.

De posse do vasto conhecimento oferecido neste livro, espera-se proporcionar 
ótimas reflexões acerca das concepções publicadas. 

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O avanço crescente da geração 
de resíduos sólidos produzidos nos centros 
urbanos tornou-se um grave problema em 
escala municipal, estadual e federal, afetando 
diretamente a saúde pública local e agravando 
os conflitos ambientais nas áreas de descarte 
incorreto desses resíduos (REZENDE, 2013). O 
monitoramento ambiental de aterros sanitários 
por sua vez, destaca-se como uma importante 
ferramenta operacional dos sistemas de controle 
das infraestruturas físicas instaladas na área de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
(RSU), contribuindo assim, para a amenização 
dos impactos ambientais negativos gerados pelo 
uso da área como aterro sanitário. Sua execução 
é de suma importância para o aporte de dados 
ao gestor do aterro, servindo como suporte para 
a tomada de decisões em relação a operação 
e manutenção do aterro, permitindo o controle 
ambiental assertivo da área do aterro sanitário. 
O presente trabalho teve como objetivo realizar o 
monitoramento ambiental da área de disposição 
final dos RSU de Rio Verde, GO, por meio das 
características químicas presentes nas amostras 
de água, solo e de chorume, coletadas no 
sistema de monitoramento ambiental do aterro, 
bem como, levantar as possíveis tendências de 
contaminação da área por metais pesados e 
substâncias tóxicas presentes nas amostras. O 
intuito primordial foi verificar o cumprimento das 
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diretrizes ambientais orientadas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída pela Lei 
12.305/2010 (BRASIL,2010), assim como, os padrões mínimos de lançamento e qualidade 
de efluentes orientados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente.
PALAVRAS-CHAVE: Monitoramento Ambiental, Resíduos Sólidos Urbanos, Aterro Sanitário, 
Impactos Ambientais.

VERIFICATION OF THE ENVIRONMENTAL QUALITY OF THE FINAL DISPOSAL 
AREA OF URBAN SOLID WASTE FROM RIO VERDE, GO

ABSTRACT: The increasing advance in the generation of solid waste produced in urban 
centers has become a serious problem on a municipal, state and federal scale, directly 
affecting local public health and aggravating environmental conflicts in the areas of incorrect 
disposal of this waste (REZENDE, 2013). Environmental monitoring of landfills, in turn, stands 
out as an important operational tool for the control systems of physical infrastructures installed 
in the final disposal area for solid urban waste (SUW), thus contributing to the mitigation of 
the negative environmental impacts generated for using the area as a landfill. Its execution 
is of paramount importance for the input of data to the landfill manager, serving as a support 
for making decisions regarding the operation and maintenance of the landfill, allowing the 
assertive environmental control of the landfill area. The present work aimed to carry out the 
environmental monitoring of the final disposal area of SUW in Rio Verde, GO, by means 
of the chemical characteristics present in the water, soil and leachate samples collected in 
the environmental monitoring system of the landfill, as well as, raise the possible trends of 
contamination of the area by heavy metals and toxic substances present in the samples. The 
primary purpose was to verify compliance with the environmental guidelines guided by the 
National Solid Waste Policy established by Law 12.305 / 2010 (BRASIL, 2010), as well as the 
minimum standards for discharge and quality of effluents guided by the National Environment 
Council.
KEYWORDS: Environmental Monitoring, Urban Solid Waste, Landfill, Environmental Impacts.

1 |  INTRODUÇÃO
O crescimento desordenado das cidades em concomitância com a produção 

exacerbada de lixo urbano está contribuindo para o agravamento das condições sanitárias e 
ambientais nos grandes centros urbanos (MIRANDA, 2011). A produção de lixo desordenada 
contribui para o descarte desses resíduos em áreas que não são preparadas para recebê-
lo, agravando os impactos negativos decorrentes da contaminação de cursos hídricos 
locais pela presença dos resíduos na água, agravando assim as condições sanitárias e 
expondo a população a doenças provenientes dos vetores atraídos pela presença desses 
resíduos em estado de degradação biológica.

A disposição regular adequada do lixo urbano produzido nas grandes cidades ainda 
não é feita de forma expressa por toda a população, gerando assim descartes irregulares 
em terrenos baldios, gerando riscos eminentes a saúde pública local, além do desperdício 
do potencial de reaproveitamento da matéria prima agregada no resíduo, contribuindo 
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assim para a depreciação das condições estéticas da cidade (MOURA E ROSA, 1990).
Os aspectos técnicos sobressaem os aspectos políticos quando a temática é a 

geração e descarte irregular desses resíduos, não se tornando um objeto de discussão 
social referentes aos inúmeros problemas socioambientais decorrentes do descarte 
irregular desses resíduos, necessitando a criação de políticas públicas que abordem essa 
temática (COUTO, 2004).

Segundo dados disponibilizados pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2015), cerca de 82,8% dos resíduos sólidos 
urbanos coletados têm uma destinação final e ambientalmente adequada, podendo ser 
estes dispostos em aterros sanitários ou aterros controlados, os quais pouco se distinguem 
de lixões, pois não possuem obras de engenharia específicas, capazes de resguardar a 
saúde pública e a qualidade ambiental da área de destinação final desses resíduos.

Ainda, de acordo com o panorama, 17,2% dos resíduos sólidos urbanos coletados 
são dispostos em lixões ou vazadouros a céu aberto, pondo em risco toda a dinâmica 
ambiental da área de influência direta do descarte (ABRELPE, 2014). A Constituição 
Brasileira de 1988 definiu em seu escopo que a gestão dos resíduos sólidos urbanos 
produzidos em um dado município é de responsabilidade local. Porém, nota-se um avanço 
das iniciativas das prefeituras em terceirizar o serviço, passando assim a responsabilidade 
da gestão dos RSU a empresas da iniciativa privada (BRASIL, 1988).

A disposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários é a técnica de 
disposição final mais difundida em todo mundo (REICHERT, 2007). Porém, enquanto 
novas tecnologias de destinação final ou reaproveitamento desses resíduos de forma 
ambientalmente adequada não surgem, o aterro sanitário é essencial para qualquer tipo de 
manejo e acomodação final de resíduos sólidos. Mesmo obedecendo todas as normas de 
instalação e operação de um aterro sanitário, os problemas oriundos de sua instalação são 
facilmente detectados e, dificilmente remediados (BARREIRA, 2005). 

A avaliação contínua do local de disposição final dos resíduos sólidos é indispensável 
para se calcular a dimensão dos riscos associados à instalação e operação de um aterro 
sanitário e a própria vida útil do aterro (REICHERT, 2007). Devido à grande diversidade 
biológica e estrutural de cada resíduo sólido existente, obras de engenharia específicas 
deverão ser criadas com o intuito de conter e controlar os resíduos ali acondicionados. 

Mas, para isso, estudos prévios sobre os impactos ambientais negativos decorrentes 
da degradação física e estrutural dos resíduos ali dispostos deverão ser realizados, com 
o intuito de escolher a técnica de engenharia mais adaptável para aquele tipo de resíduo.

As melhorias observadas nas áreas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
são realizadas de forma paliativas, não persistindo de forma duradoura e eficaz. Geralmente, 
são realizadas como respostas às notificações dos órgãos ambientais responsáveis pelo 
monitoramento e regulamentação de tais atividades. 

A disposição final de forma inadequada tem sido observada em municípios que não 
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possuem uma temática ambiental em sua pasta de governo. Neste caso, outras atividades 
são tomadas como prioridades, e ações referentes à temática não possuem um orçamento 
adequado para o gerenciamento ambiental assertivo e eficaz dos resíduos sólidos urbanos 
do município.

A produção de chorume gerado biologicamente pela decomposição anaeróbia da 
matéria orgânica confinada nas células do aterro, pode contaminar toda área de influência 
direta do aterro, além de gerar inúmeros problemas ambientais quando este não é tratado de 
forma adequada e lançado no solo desprotegido (SISINNO & OLIVEIRA, 2000). Entretanto, 
alguns munícipios de pequeno porte não “possuem” uma estrutura técnica para o descarte 
de seus resíduos, o que resulta em depósitos inapropriados, contaminando os recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos, bem como o solo da região de instalação dos aterros 
(MARQUES, 2016).

Nesse sentido, este trabalho teve como objetivo realizar o monitoramento ambiental 
da área de disposição final dos RSU de Rio Verde, GO, por meio das características 
químicas presentes nas amostras de água, solo e de chorume, coletadas no sistema 
de monitoramento ambiental do aterro, bem como, levantar as possíveis tendências de 
contaminação da área por metais pesados e substâncias tóxicas presentes nas amostras, 
verificando a efetividade do cumprimento em relação as diretrizes orientados instituídas 
pela PNRS (BRASIL, 2010), bem como, das normas regulamentadoras do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS
Conforme a proposta inicial de trabalho, o presente estudo partiu da pesquisa 

exploratória sobre o monitoramento ambiental de aterros sanitários de médio porte, e todas 
as legislações ambientais inerentes a temática. Dessa forma, se tornou possível conhecer 
os possíveis impactos ambientais negativos decorrentes do uso da área como aterro 
sanitário. Para a investigação do passível ambiental, foram realizados o levantamento 
de dados técnicos sobre o monitoramento ambiental existente e em operação no aterro 
sanitário de Rio Verde, que serão detalhados a seguir.

Para uma melhor análise e discussão dos dados obtidos por meio da execução 
desse trabalho, os dados do Relatório Ambiental Simplificado (RAS, 2014), elaborado a 
pedido da Prefeitura Municipal de Rio Verde para o diagnóstico avaliativo/crítico da situação 
atual operacional do aterro, foram utilizados com o fim de comprovar a realidade da área de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos do município de Rio Verde – GO.

Os dados apresentados acerca da qualidade das águas do lençol freático da área 
de influência do aterro, juntamente com as análises do solo e chorume presente nas duas 
lagoas anaeróbias do sistema de tratamento de percolado, foram disponibilizados pela 
Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado de Goiás (SEMARH, 
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atualmente denominada SECIMA – Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos, 2015), a partir da solicitação por 
meio de ofício protocolado no dia 11 de novembro de 2015 sob Protocolo 13509/2015. 
Posteriormente a protocolização do ofício, toda a documentação inerente ao Aterro de 
Resíduos Sólidos de Rio Verde – GO presentes na sede da Secretaria em Goiânia – GO 
foram disponibilizados pela SECIMA.

As análises físico-químicas do solo, assim como as análises realizadas nas amostras 
de água, coletadas nos poços de monitoramento do lençol freático, e chorume, coletados no 
sistema de tratamento de percolados foram realizadas em laboratório terceirizado. Todos 
os resultados analisados foram comparados com a Resolução do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente nº 420 (CONAMA, 2009).

As visitas técnicas realizadas foram devidamente autorizadas e acompanhadas por 
representantes da Secretaria Municipal de Ação Urbana do município, que atualmente é 
a responsável pela operação do aterro. As informações colhidas in loco e os produtos 
realizados a partir dessas visitas técnicas foram devidamente autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Ação Urbana do município de Rio Verde – GO, sob a prerrogativa de 
disponibilização para fins didáticos e uso na elaboração do presente trabalho.

A entrevista realizada com o gerente regional do Sul e Sudoeste Goiano na sede 
da Loc Service Comércio e Serviços Ltda, empresa terceirizada para realizar a coleta 
regular de resíduos sólidos e para gerenciar o aterro municipal de Rio Verde, serviu de 
aporte para a fidedignidade das informações apresentadas no trabalho. Dessa forma, se 
tornou possível demonstrar dados reais acerca do gerenciamento dos resíduos sólidos do 
município, como a disponibilização de informações sobre a disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos de Rio Verde, GO.

Dessa forma, tornou-se executável o monitoramento ambiental da área de disposição 
final dos RSU de Rio Verde, GO a partir do estudo comparativo, levantando a realidade 
atualizada apresentada pelos resultados dos ensaios físico-químicos do solo, água e do 
percolado coletados no sistema de monitoramento ambiental do aterro do município.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
O estudo foi realizado na zona rural do município de Rio Verde – GO, localizado 

no Sudoeste Goiano (Figura 1), ocupando uma área de aproximadamente 8.415,40 km². 
Possui uma população de cerca de 212.237 habitantes segundo estimativa realizada pelos 
dados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2017).
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Figura 1: Localização geográfica do município de Rio Verde – GO.

Fonte: IBGE (2017).

Rio Verde destaca-se no cenário nacional como um grande produtor de arroz, soja, 
milho, algodão, sorgo, feijão, girassol além de contar com um importante plantel bovino, 
avícola e suíno. Sua economia é voltada para o agronegócio onde, seu Produto Interno 
Bruto (PIB) de pouco mais 5.783.073 bilhões de reais - o quarto maior do Estado de 
Goiás (IBGE, 2017). Por apresentar um crescimento no cenário econômico exponencial, e 
com um largo desenvolvimento no setor de implementos agrícolas e construção civil, por 
conseguinte é um grande gerador de RSU.

3.1 Indicadores da Qualidade das Águas Subterrâneas na Área do Estudo
As análises apresentadas nesse estudo foram disponibilizadas pela Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH, atual SECIMA), mediante 
a expedição de ofícios solicitando informações específicas sobre a área de disposição 
final dos resíduos sólidos urbanos do município de Rio Verde – GO. Com isso, houve a 
autorização para acesso às análises das águas do lençol freático, do solo e do chorume 
retirado do sistema de tratamento de percolado existente no aterro. Estes resultados foram 
apresentados no Relatório Ambiental Simplificado (RAS, 2014), realizado a pedido da 
Prefeitura de Rio Verde para a adequação do aterro perante ao órgão ambiental goiano.

De acordo com estudos pedológicos realizados na área de estudo, a profundidade 
média do lençol freático é de 7,5 metros, distância entre a base do aterro e o ponto mais 
alto do lençol freático, distância que tende a diminuir nos períodos de chuva. A escolha do 
local de instalação da área do sistema do tratamento do percolado se deu na parte mais 
baixa do terreno, aproveitando assim de forma eficaz o escoamento natural do terreno 
(Figura 2).
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Figura 2: Direção do fluxo do lençol freático e dos poços de monitoramento.

Fonte: RAS (2014).

A realização das medidas de profundidade foi efetuada no dia 01 de agosto de 2014 
no período de seca. Porém, no período chuvoso, a profundidade do lençol freático seria 
menor devido à recarga do aquífero (Figura 3).

Figura 3: Poços de monitoramento, suas geolocalizações e profundidades de lençol freático.

Fonte: RAS (2014).

A realização do pedido de análise das águas do lençol freático, sob a área de 
influência do aterro, partiu do pressuposto de que o aterro não possui impermeabilização 
adequada de sua base e nem possui um sistema de tratamento de percolado eficaz. 
Dessa forma, com essa conjuntura de fatores, tomou-se como hipótese a possibilidade da 
contaminação das águas do lençol freático devido à operação precária do aterro.

As amostras foram coletadas no dia 01 de agosto de 2014 nos 9 poços de 
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monitoramento existentes na área do aterro e foram analisadas no dia 04 de agosto de 
2014. Os resultados estão apresentados na Figura 4.

Figura 4: Resultados das análises das amostras das águas subterrâneas.

Fonte: RAS (2014).

VMP* - Valor máximo permitido.

Os resultados obtidos por meio das análises físico-químicas das amostras de água 
coletadas foram comparados com os parâmetros e limites máximos estabelecidos pela 
Resolução do CONAMA 420 (BRASIL, 2009). Os parâmetros analisados que apresentaram 
valores acima do limite máximo permitido foram o chumbo (Pb) em todas as amostras 
analisadas, níquel (Ni) e Bário (Ba) nas amostras 02, 03 e 05; somente chumbo (Pb) e 
níquel (Ni) na amostra 07.

Após análise dos mapas de Levantamento Altimétrico do aterro e da localização dos 
poços de monitoramento do lençol freático pode-se concluir que as amostras coletadas nos 
poços de monitoramento 01, 02, 03 e 04 sofreram interferência direta do lançamento do 
percolado disposto no solo sem qualquer tipo de tratamento. Já o poço de monitoramento 
05 sofreu influência direta da área de expansão do aterro, que tem recebido chorume bruto 
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desviado antes do percolado ser encaminhado para as lagoas de tratamento.
A amostra do poço 07, por sua vez, deve ter recebido apenas a influência da área do 

incinerador instalado na área do aterro. Porém, não foi disponibilizada qualquer informação 
sobre sua operação e se os seus efluentes são tratados na própria área do aterro ou 
encaminhados para a estação de tratamento de esgotos do município.

As amostras dos poços 8 e 9 não possuem nenhuma interferência direta com o 
aterro, estando mais a montante da área. Porém, a concentração de chumbo (Pb) foi 
excedida nas duas amostras (Figura 5), indicando assim que o lençol freático da área de 
interferência direta do aterro está contaminado com a presença de Pb.

Porém, com base nos resultados das análises realizadas (RAS, 2014) não se pode 
afirmar que o aterro está afetando de forma direta a qualidade das águas subterrâneas 
devido ao espaço de tempo decorrido entre a coleta e as análises das amostras, o que 
pode ter alterado os resultados. Além disso, foi realizada apenas uma coleta de amostras, 
o que é insuficiente para o monitoramento adequado de um aterro sanitário, conforme 
recomendado pela ABNT NBR 13896/97 (ABNT, 1997). Dessa forma, faz-se necessário um 
acompanhamento mais eficaz e coerente da área para se ter uma estimativa de quanto o 
maciço de resíduos interfere na qualidade das águas subterrâneas na área de influência 
direta do aterro.

3.2 Indicadores da Qualidade do Solo na Área do Estudo
As amostras de solo foram realizadas no período entre os dias 23 a 31 de julho de 

2014 (Figura 5), durante as etapas de perfuração dos poços de monitoramento, sendo 
possível a coleta em profundidades menores para demonstrar melhor as condições do uso 
da área em um maior espaço de tempo, visto que o horizonte de coleta do solo retrata com 
eficácia o tempo de contaminação do solo pela percolação de chorume no solo (LEPSCH, 
2002). A profundidade média de coleta do solo foi de aproximadamente 6 metros, não 
atingindo o lençol freático.
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Figura 5: Resultados das análises das amostras de solo.

Fonte: RAS (2014).

VMP* - Valor máximo permitido.

Os resultados obtidos por meio das análises de solo realizadas apresentaram 
valores que excederam o máximo permitido pela Resolução do CONAMA 420 (BRASIL, 
2009) para o parâmetro níquel (Ni) nos poços de monitoramento 01, 02, 05, 06, 07 e 08.

Os poços de monitoramento que excederam os padrões máximos permitidos para o 
níquel sofrem influência direta do maciço de resíduos e do sistema ineficaz de tratamento 
de percolado. Porém, não se pode afirmar que existe alguma relação entre os níveis 
elevados de níquel nessas amostras e o maciço de resíduos sem que haja estudos mais 
aprofundados evidenciando essa hipótese.

Além disso, foi realizada apenas uma coleta de amostras de solo a uma determinada 
profundidade, o que é insuficiente para se concluir que o solo está contaminado pela 
influência do aterro. Recomenda-se a coleta de solo de metro a metro de cada poço até 
alcançar o lençol freático.

3.3 Indicadores do tratamento do percolado do sistema de tratamento 
implementado na área do estudo

As análises do chorume do sistema de tratamento de percolado foram coletadas no 



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 Capítulo 24 302

dia 22 de agosto de 2014 e foram levadas para o laboratório no dia 25 de agosto, o que, 
de certa forma, pode ter comprometido os resultados apresentados nas amostras devido 
ao espaço de tempo decorrido entre a coleta e a análise das amostras. Foram realizadas 
as coletas nas lagoas anaeróbias 1 e 2 e os resultados apresentados pelos ensaios estão 
na Figura 6.

Figura 6: Resultados das análises das amostras do percolado.

Fonte: RAS (2014).

VMP* - Valor máximo permitido.

Os resultados obtidos por meio das análises de chorume realizadas apresentaram 
valores excedendo o limite máximo permitido pela Resolução do CONAMA 430/2011 
(BRASIL, 2011) para os parâmetros Bário, Chumbo e Níquel nas lagoas 1 e 2.

Porém, devido à ausência de detalhamento sobre as circunstâncias em que a 
coleta e análise das amostras foram realizadas, considerando informações sobre o tempo 
decorrido para a análise destas, não se pode afirmar que o sistema de lagoas de percolado, 
instalado de forma incompleta, é eficaz sem que haja a realização de novas análises com 
o intuito de comprovar a eficácia deste sistema instalado no aterro.

Além disso, foi realizada apenas uma coleta de amostras do percolado, o que é 
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insuficiente para o monitoramento adequado de um aterro sanitário, conforme recomendado 
pela ABNT NBR 13896/1997 (ABNT, 1997).

4 |  CONCLUSÕES
Este trabalho objetivou o monitoramento ambiental da área de disposição final dos 

resíduos sólidos urbanos de Rio Verde, GO e seus efeitos ambientais negativos a partir 
da análise físico-química das amostras de solo, águas do lençol freático dos poços de 
monitoramento instalado no aterro, bem como, do sistema de tratamento de percolados.

Contudo, não se pode afirmar que o aterro está causando contaminação ao lençol 
freático e solo da região de influência do aterro, devido à falta de informações referentes 
à forma de realização das análises, dentre elas: o tipo de metodologia empregada para 
a aferição das análises; tipo de metodologia empregada para a coleta das amostras e 
se as mesmas seguiram os protocolos de coleta, conforme orientações do Guia Nacional 
de Coleta e Preservação de Amostras da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB, 2011). 

Todavia, com base nas análises apresentadas pela empresa Reis Serviços 
de Consultoria e Geologia Ltda e nas análises físicas da situação atual do aterro, se 
torna necessário um monitoramento ambiental mais rigoroso e adequado dos poços de 
monitoramento e de todo sistema de tratamento de percolado para se obter informações 
mais precisas sobre a interferência do aterro na área de influência direta como um todo.

REFERÊNCIAS 
ABNT. NBR 13896. Aterros de resíduos não perigosos – critério de projeto, implantação e 
operação – Procedimento. Associação Brasileira de Normas Técnicas. Rio de Janeiro, 1997. 12p.

ABRELPE. Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2015. Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Especiais. São Paulo, 2015. Disponível em: < http://www.abrelpe.org.br/
panorama_apresentacao.cfm>. Acesso em 15 abr. 2018.

BARREIRA, L. P. Avaliação das usinas de compostagem do estado de São Paulo em função da 
qualidade dos compostos e processos de produção. Tese de Doutorado – Universidade de São 
Paulo. São Paulo, 2005. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília – DF. 1988, 292p.

BRASIL. Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera 
a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 2010.

BRASIL. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 420, de 28 de dezembro de 2009. Ministério do Meio Ambiente.

BRASIL. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 430, de 13 de maio de 2011. Ministério do Meio Ambiente.



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 Capítulo 24 304

CETESB. Guia nacional de coleta e preservação de amostras: água, sedimento, comunidades 
aquáticas e efluentes líquidos. São Paulo – SP. 2011, 327p.

COUTO, J. L.V. Saneamento Rural. 2004. Disponível em http://www.ufrrj.br. Acesso em: 23 abr 2018.

IBGE. Cidades – Rio Verde -Goiás. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2017. 

LEPSCH, I. F. Formação e Conservação dos Solos. São Paulo: Oficinas de Textos, 2002. 216p.

MARQUES, M. S.; LOPES, A. A.; FERNANDEZ, J. A. B.; BATTISTELLE, R. A. G. Avaliação da Área 
de Disposição Final dos Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Rio Verde – GO. In: 10º 
Simpósio Internacional de Qualidade Ambiental. Anais. Porto Alegre – RS: SQA/ABES-RS, 2016. 

MIRANDA, R. N. Direito Ambiental. 3.ed. São Paulo: Rideel, 2011. 151 pg.

MOURA, R. C. S., ROSA, J. F. T. A questão da saúde na Amazônia. In: Barros, F. A. F. (Coord.) C & T 
no processo de desenvolvimento da Amazônia. Relatório Técnico -SCT/CNPq/CEST, Brasília, 1990, pg 
153-231.

RAS. Relatório Ambiental Simplificado – RAS. Aterro de Resíduos Sólidos Urbanos Rio Verde/GO. 
Goiânia, 2014. 92p.

REICHERT, G. A. Manual. Projeto, operação e monitoramento de aterros sanitários. 2007. USC. 
Caxias do Sul - RS. 109p.

REZENDE, J. H; CARBONI, M.; MURGEL. M. A. T.; et al., Composição Gravimétrica e Peso 
Específico dos Resíduos Sólidos Urbanos em Jaú (SP). Revista de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, Belo Horizonte, MG, v.18, n.01, p.8, janeiro/março de 2013. 

SECIMA. Informações: Serviços de Utilidade, Limpeza Urbana e Tratamento de Lixo – Aterro 
Controlado de Rio Verde - Protocolo 13509/2015. Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos. Goiânia, 11 abr 2018.

SISINNO, C. L. S. & OLIVEIRA, R. M., Impacto ambiental de grandes depósitos de resíduos 
sólidos urbanos e industriais. In: Resíduos Sólidos, Ambiente e Saúde: Uma Visão 
Multidisciplinar (C.L. S. Sisinno & R. M. Oliveira, org.), Rio de Janeiro, 2000. Editora Fiocruz. pg. 
41-57.



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 370Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Análises Bromatológicas  202, 206

Arco de Maguerez  32, 34

Arranjo Produtivo Local  129, 153, 155, 162

Assentamento Da Reforma Agrária  179

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais  280, 289, 
293, 302

Aterro Sanitário  279, 281, 282, 285, 288, 291, 292, 293, 294, 299, 302

Atividade Pesqueira  326, 327

Atividades Antropogênicas  341, 342

Avanços Agrários  37

B

Biocarvões e Cinzas  216

Biofertilizante  9, 190, 196, 199

C

Caatinga  12, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 336, 337, 338, 339, 340

Centro Nacional de Tecnologias Limpas  110, 111, 112

Conhecimento Biológico Do Vetor  353

D

Decomposição Térmica  226, 232

Defesa Civil Municipal  86, 87, 88, 89, 90, 92, 95, 97, 163, 165, 167, 169, 174

E

Ecossistema Aquático  304

Empreendimentos Costeiros E Marinhos  141

Escala de Impactos para Eventos Meteorológicos  96, 163, 173, 177

Espaços Livres Públicos E Privados  341, 347

Estatuto da Terra  38, 39, 40, 41, 47, 48, 49, 50, 51, 52

Estiagens  242

Estresse Salino  190, 198, 201

Evolução no Conhecimento  1



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 371Índice Remissivo

G

Grandes Aterros Industriais  124, 138

Guia de Licenciamento  141, 145, 149

I

Impactos Socioambientais  54, 179, 182, 189

Insuficiência Energética  241

Inteligência Artificial  252, 253, 254, 255, 260, 262

Irrigação de Jardins  328, 330

L

Lar de Idosos  10, 265, 268

Licenciamento Ambiental  9, 54, 55, 57, 61, 62, 66, 67, 68, 69, 70, 73, 120, 141, 142, 145, 
146, 150, 151, 153, 154, 155, 156, 157, 160

Literatura Acadêmica  19

M

Metais Pesados  286, 287, 291, 294

Modelo Computacional  252, 254

Monitoramento Ambiental  10, 291, 294, 295, 302

O

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio  3, 18, 19

Organização Das Ações Integradas  86

P

Periódicos Brasileiros  9, 1, 3

Política Urbana  76, 80

Práticas de Manejo  159, 160, 179

Programa Maranhão Verde  98, 100, 101

Q

Qualidade da Gramínea  202, 213

R

Recursos Não Renováveis  265

Redução da Poluição  32

Risco de Desastres  88, 94, 163, 165, 174, 177



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 372Índice Remissivo

S

Semana de Arte Moderna  124, 127

Sistema Comunicacional Pseudodiálógico  61

Sistemas Elétricos  241

T

Tratamento de efluentes  216, 223

U

Unidade de Conservação de Proteção Integral do Parque Estadual do Bacanga  98, 101, 
102

Usina Gaseificadora Modular  226, 228, 231, 232, 233, 236, 237

Uso Indiscriminado da Água  304








